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ACORDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2013635-35.2014.815.0000
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Marise Espínola da Costa
ADVOGADO: Edvaldo Clemente da Costa
AGRAVADO: Jason Videres Pamplona
ADVOGADO: Jáder Ribeiro Silva

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento – Ação de Despejo – Contrato
verbal de locação – Falta de pagamento –
Liminar  concedida  –  Irresignação  do
inquilino – Defesa da ausência de caução
pelo locador – Requisito necessário para o
deferimento da liminar – Regra disposta no
art.  59,  §  1º,  IX,  da  Lei  8.245/91  –
Impossibilidade de deferimento imediato  –
Reforma da decisão – Provimento.

-  Nos termos do art.  59, § 1º,  IX,  da Lei
8.245/91,  conceder-se-á  liminar  para
desocupação  em  quinze  dias,
independentemente da audiência da parte
contrária e desde que, prestada a caução
no  valor  equivalente  a  três  meses  de
aluguel,  nas  ações  que  tiverem  por
fundamento exclusivo a falta de pagamento
de  aluguel  e  acessórios  da  locação  no
vencimento,  quando  o  contrato  firmado
entre  as  partes  estiver  desprovido  de
qualquer das garantias previstas no art. 37
da mesma Lei.

-  Embora  seja  possível  o  despejo  liminar,
diante de uma interpretação sistemática da
"Lei  de  Locação",  pode-se  concluir  que a
referida  medida  não  pode  ser  deferida
antes  de  concedida  ao  locatário  a
oportunidade de purgar a mora, consoante
determinação legal.
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- É necessária a prestação de caução pelo
locador  para  deferimento  da  liminar
“inaudita altera pars”, nos termos do art. 59,
§1º, IX, da Lei nº 8.245/91.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,

A C  O  R  D  A M,  em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  dar provimento ao recurso manejado,  nos  termos do  voto  do
Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  agravo  de  instrumento
interposto  por  Marise  Espínola  da  Costa contra  decisão  interlocutória
encartada às fls.  19/20,  que deferiu  o pedido  liminar,  nos autos da ação de
despejo, ajuizada por Jason Videres Pamplona. 

Na decisão proferida,  o Magistrado “a quo”
entendeu como preenchidos os requisitos dispostos no art. 273 do CPC, para
deferir o pedido de antecipação de tutela, em virtude do término do contrato
de locação, ocorrido em 31 de julho de 2014, determinando a desocupação do
imóvel pela agravante no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de expedição
de mandado de despejo.

Irresignada,  Marise  Espínola  da  Costa
defende, em síntese, preliminarmente, a necessidade de a Caixa Econômica
Federal integrar a lide, já que atuou como banco financiador do imóvel em
favor do agravado.  

Sustentou a agravante, ainda, a existência
de  exceção de  incompetência,  em razão  do  território,  já  que  o  imóvel  se
localiza no Bairro Ernesto Geisel, sendo competente para apreciar a matéria o
Juízo da Vara Distrital de Mangabeira.

Afirma  a  agravante,  também  em  resumo,
que o Juiz que prolatou a decisão agravada já havia despachado em processo
de  exceção  de  incompetência,  determinando  o  pagamento  de  custas
processuais do feito (fl. 58). Alega a recorrente, no entanto, que o Magistrado
deu  prosseguimento  ao  feito  principal,  prolatando  a  decisão  que  poderá
causar-lhe grandes prejuízos. 
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Ainda registra que a nota de foro publicada
sobre o despacho contém equivocadamente nome de advogado do autor para
a promovida (fl. 22), deixando o seu advogado de ser regularmente intimado
da decisão. 

Sustenta  a  presença  dos  requisitos
necessários para a concessão de atribuição de efeito suspensivo ao agravo,
e, ao final, requer o provimento do recurso.

Pedido  liminar  recursal  deferido às  fls.
64/70.

Informações  prestadas  à  fl.  76  pelo
Magistrado “a quo”.

Intimado, o recorrido deixa fluir “in albis” o
prazo para contrarrazoar o agravo, conforme noticia certidão de fl. 78.

Parecer Ministerial  às fls.  81/84,  sem mani-
festação de mérito.

É o relatório.

V O T O:  

De  início  importante  registrar que,  dos
argumentos  levantados  pela  parte  recorrente,  a  maioria  não  foi  objeto  de
discussão pelo Juiz na decisão combatida, limitando-se o julgador, na decisão
liminar impugnada (fls. 19/20), a analisar o mérito do pedido liminar na ação
de despejo, inclusive, quanto aos requisitos para o deferimento.

Assim, ante a inequívoca conclusão de que
as matérias preliminares  objeto  da  insurgência  recursal  ainda  não  foram
apreciadas em primeiro grau de jurisdição e,  de fato,  necessita sua prévia
apreciação  para,  inclusive,  promover-se  o pretendido  reconhecimento  de
incompetência do juízo ou da necessidade de participação da CEF no feito,
não  pode  este  Tribunal  apreciar  as questões, sob  pena  de  supressão  de
instância. 

Ultrapassadas  estas  matérias,  observa-se
que a controvérsia recursal em análise cinge-se ao deferimento do pedido de
tutela antecipada, qual seja, de ordem de desocupação do imóvel de imediato,
“inaudita altera pars” (sic – fl. 48).

Sobre  a  matéria,  conclui-se  que  assiste
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razão à recorrente, pelos fundamentos que se passa a expor.

Dispõe o inciso IX, do § 1º, do art. 59 da Lei
n° 8.245/91, incluído pela Lei n° 12.112, de 09 de dezembro de 2009, em vigor
desde 24/01/2010, que:

"Art.  59, § 1º.  Conceder-se-á liminar para desocupação
em quinze dias, independentemente da audiência da parte
contrária  e  desde  que  prestada  a  caução  no  valor
equivalente  a  três  meses  de  aluguel,  nas  ações  que
tiverem por fundamento exclusivo:
(...)
IX -  a  falta  do  pagamento  de  aluguel  e  acessórios  da
locação no vencimento, estando o contrato desprovido de
qualquer das garantias previstas no art.  37, por não ter
sido  contratada  ou  em caso  de  extinção  ou  pedido  de
exoneração dela, independentemente de motivo."

Desse  modo,  a  concessão  do  despejo
liminar com fundamento no art. 59, § 1º, IX, da Lei n° 8.245/1.991, tem como
requisitos: (1) a ação com fundamento na falta de pagamento de aluguel; (2) o
contrato sem garantia prevista por não ter sido contratada; e (3) a prestação
de caução correspondente a três meses de aluguel. 

Assim, é necessária a prestação de caução
pelo locador para deferimento da liminar “inaudita altera pars”, nos termos do
art. 59, §1º, IX, da Lei nº 8.245/91.

Com efeito,  no caso dos autos,  sendo de
R$500,00 (quinhentos reais) o valor do alegado aluguel  ajustado de forma
verbal entre as partes, caberia o autor, para deferimento da liminar, prestar a
caução  no  valor  de  R$  1.500,00  (um mil  e  quinhentos  reais),  o  que  não
ocorreu, restando configurada a ausência de um dos requisitos autorizadores
do despejo liminar.

A propósito, impõe-se transcrever o pontual
julgado deste egrégio Tribunal de Justiça, “in verbis”:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DESPEJO.
CONCESSÃO  DE  LIMINAR  INAUDITA  ALTERA
PARS. INTELIGÊNCIA DO §1º, DO ART. 59, DA LEI
Nº 8.245/1991. NECESSIDADE DA PRESTAÇÃO DE
CAUÇÃO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO  CAPUT,  DO  ART.  557,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL.  -  O  §1º,  do  art.  59,  da  Lei  nº
8.245/1991, não deixa margem a outra interpretação
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quanto à necessidade da prestação de caução para o
deferimento  de  liminar  de  despejo  inaudita  altera
pars. - "Art. 59 (...) § 1º Conceder-se-á liminar para
desocupação em quinze dias,  independentemente da
audiência da parte contrária e desde que prestada a
caução no valor equivalente a três meses de aluguel,
nas ações que tiverem por fundamento exclusivo:" -
"Nesse diapasão, para a concessão da medida liminar,
tal  qual  pretendida  pelo  polo  recorrente,  faz-se
necessária a comprovação inequívoca da prestação de
caução no montante correspondente a três meses de
aluguel,  o  que,  em  não  ocorrendo,  conduz,
indubitavelmente,  ao  indeferimento  do  pleito,
exatamente como deve incidir in casu." (TJPB. AI nº
2012792-70.2014.815.0000.  Quarta  Câmara
Especializada Cível. Rel. Dr. Miguel de Britto Lyra filho,
Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.
João Alves da Silva. J. em 26/11/2014) 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00022959420158150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 08-07-2015) 

Ainda, sobre a matéria,  cabe colacionar os
seguintes julgados de Tribunais Pátrios, a saber:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  LOCAÇÃO.
DESPEJO.  PEDIDO  LIMINAR.  INDEFERIMENTO.
Diante do não preenchimento dos requisitos exigidos no
§ 1º do artigo 59 da Lei de Inquilinato, aliado ao fato de
que  se  deve  possibilitar  ao  locatário  purgar  a  mora,  a
manutenção da decisão recorrida, por ora, é medida que
se impõe. Recurso a que se nega seguimento.” (Agravo
de Instrumento Nº 70058600248, Décima Sexta Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Ana  Maria
Nedel Scalzilli, Julgado em 27/02/2014) 

“LOCAÇÃO. DESPEJO. CONCESSÃO DE LIMINAR.
POSSIBILIDADE. ART. 59, § 1º, DA LEI N.º 8.245/94.
ROL  NÃO-EXAURIENTE.  SUPERVENIÊNCIA  DE
ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.  NORMA
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA.
DETERMINAÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO.
APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE.
1. O rol previsto no art. 59, § 1º, da Lei n.º 8.245/94, não
é taxativo, podendo o magistrado acionar o disposto no
art.  273  do  CPC  para  a  concessão  da  antecipação  de
tutela  em  ação  de  despejo,  desde  que  preenchidos  os
requisitos para a medida.
2. Ainda que se verifique a evidência do direito do autor,
para a concessão da tutela antecipada com base no inciso
I do art. 273 do CPC não se dispensa a comprovação da
urgência  da  medida,  tudo  devidamente  fundamentado
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pela  decisão  concessiva,  nos  termos  do  §  1º  do
mencionado  dispositivo.  A ausência  de  fundamentação
acerca de todas as exigências legais conduz à nulidade da
decisão.
3.  Embora  o  acórdão  recorrido  careça  de
fundamentação  adequada  para  a  aplicação  do  art.
273, inciso I, do CPC, a Lei n.º 12.112/09 acrescentou
ao art. 59, § 1º, da Lei do Inquilinato, a possibilidade
de concessão de liminar em despejo por de "falta de
pagamento de aluguel e acessórios da locação", desde
que prestada caução no valor equivalente a três meses
de aluguel. Assim, cuidando-se de norma processual,
sua incidência é imediata, sendo de rigor a aplicação
do  direito  à  espécie,  para  determinar  ao  autor  a
prestação de caução - sob pena de a liminar perder
operância.
4. Recurso especial improvido.”
(REsp  1207161/AL,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
08/02/2011,  DJe  18/02/2011)  (Destaque  inexistente  na
redação original).

Mediante  tais  considerações, DOU
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, para  manter  a agravante
no imóvel objeto da discussão até o julgamento final da demanda pelo Juízo
de primeiro grau.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo.  Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocadso em substituição ao Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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